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PROTOCOLO DE INTENÇÕES N. 03/2025

 
 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES N. 03/2025 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO NACIONAL
DE JUSTIÇA (CNJ) E O TRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHO (TST) (Processo SEI n.
19894/2025).

 
O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), doravante denominado CNJ, com
sede no SAF Sul, Quadra 02, Lotes 5/6, Blocos E e F, Brasília-DF, CNPJ n.
07.421.906/0001-29, neste ato representado por seu Presidente, Ministro Luiz
Edson Fachin, com fundamento no art. 6°, inciso XXXIV, do Regimento Interno e no
art. 6° da IN n. 75/2019 e o TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO (TST),
doravante denominado TST, com sede na SAFS Quadra 8 Conjunto A Blocos A/B/C,
CEP 70070-943, Brasília/DF, CNPJ n° 00.509.968/0001-48, neste ato representado
por seu Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, conforme ato de posse de
25 de setembro de 2025 e com fundamento no art. 41 do Regimento Interno.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 227 da Constituição Federal, que atribui ao
Estado, à família e à sociedade o dever de assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem o direito à dignidade, à educação, à cultura, à profissionalização, entre outros
direitos tidos como fundamentais;
CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela
ONU em 1948, e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais,
adotado pela ONU em 1966 e assinado pelo Brasil em 1992, que assegura os
direitos culturais e a participação cultural por todas as pessoas;
CONSIDERANDO a Convenção nº 182 e a Recomendação nº 190 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT) sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho
Infantil, dentre elas o aliciamento para o tráfico de drogas;
CONSIDERANDO a Convenção nº 138 da Organização Internacional do Trabalho -
OIT, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 179, de 14 de dezembro de 1999, e
promulgada pelo Decreto nº 4.134, de 15 de fevereiro de 2002, que trata da idade
mínima para admissão em emprego;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos. 60 a 69 do Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei nº 8.069/90), que asseguram ao adolescente, a partir de 14 anos
de idade, o direito à profissionalização e à proteção no trabalho;
CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente, (Lei nº 8069/1990), que,
em seu art. 94 estabelece que as entidades que desenvolvem programas de
internação devem propiciar atividades culturais;
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CONSIDERANDO a Lei nº 12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de
Atendimento Socioeducativo (SINASE) e prevê, em seu art. 8º, que os Planos de
Atendimento Socioeducativo devem prever ações articuladas em, dentre outras, na
área de cultura;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 428 a 433 da CLT, que tratam do contrato
de aprendizagem profissional, prevendo que os estabelecimentos de qualquer
natureza devem contratar aprendizes em número equivalente “a cinco por cento, no
mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada
estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional”;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 431 da CLT, que permite a contratação de
aprendizes por meio de entidades sem fins lucrativos, “que tenham por objetivo a
assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente” (inciso II do artigo 430 da CLT),
não gerando vínculo de emprego com a tomadora dos serviços;
CONSIDERANDO o Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, que consolida os
atos normativos do Poder Executivo federal sobre a temática da criança e do
adolescente, incluindo a aprendizagem profissional, e indica, em seu artigo 66, a
prioridade de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade ou risco social
no processo de seleção de aprendizes (§ 5º do artigo 66 do Decreto nº 9.579/2018);
CONSIDERANDO a Recomendação CNJ nº 61 de 14/02/2020, que recomenda aos
tribunais brasileiros a implementação de programas de aprendizagem voltados à
formação técnico-profissional metódica de adolescentes e jovens, a partir dos 14
anos, na forma dos artigos 428 a 433 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
bem como a Recomendação Conjunta CNJ/CNMP nº 3 de 13/08/2024, que recomenda
aos Tribunais e ao Ministério Público da União e dos Estados que adotem,
prioritariamente, ações conjuntas para o fortalecimento, apoio e estímulo à
implementação e ao desenvolvimento da aprendizagem e qualificação profissional
de adolescentes, a partir dos 14 (quatorze) anos, e jovens durante ou após o
cumprimento de medidas socioeducativas, em meio aberto e fechado;
CONSIDERANDO o Relatório da 1ª Conferência Livre de Cultura no Socioeducativo
(Brasil, 2024b), publicado pelo CNJ em março de 2024 e o Censo Nacional de
Práticas de Leitura no Sistema Socioeducativo, do ano de 2023, que apresenta o
diagnóstico sobre práticas de leitura em unidades socioeducativas de todo o país,
por meio do acesso aos livros e às bibliotecas dentro dos espaços de privação e
restrição de liberdade;
CONDERANDO a Diretriz Nacional de Fomento à Cultura na Socioeducação, lançada
pelo CNJ em 2024, que aponta, entre outras possibilidades, a efetivação de
parcerias institucionais e de promoção à cultura para propor acesso seguro de
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de internação à
participação em eventos ou atividades culturais externas ofertadas em seus estados
ou municípios;
RESOLVEM celebrar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, nas seguintes
condições:
 

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA — O presente Protocolo de Intenções tem por objeto a
conjugação de esforços institucionais para o desenvolvimento de ações integradas
de aprendizagem, de qualificação profissional, de trabalho decente e de promoção
dos direitos culturais, com foco na ampliação do acesso às oportunidades de novas
demandas do mundo do trabalho, de leitura, de bens culturais, de expressão
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artística, de comunicação e de tecnologias criativas por adolescentes e jovens em
cumprimento e pós-cumprimento de medidas socioeducativas, considerando seus
interesses, trajetórias, marcadores sociais, raciais e de gênero, e valorizando o
protagonismo juvenil como eixo estruturante.
 

DAS ATRIBUIÇÕES
CLÁUSULA SEGUNDA - Para consecução do objeto estabelecido neste Protocolo de
Intenções, constituem contribuições de todos os partícipes, na medida de suas
possibilidades, o seguinte:
a) As partes se comprometem a conjugar esforços com o objetivo de complementar
as suas experiências nas áreas de interesse comum, sem prejuízo de suas ações
individuais e independentes;
b) Para a execução futura de projetos e atividades relacionadas a este Protocolo de
Intenções, os partícipes elaborarão Planos de Trabalho, que deverão ser
implementados por meio de Acordos de Cooperação ou outros instrumentos
congêneres para cada projeto;
c) As partes considerarão as diversidades e vulnerabilidades do público abarcado
pelas suas ações, incluindo recortes de raça e gênero, e o protagonismo juvenil e
suas demandas garantindo estratégias de participação social e espaços de
escuta/consulta.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - Para viabilizar o objeto deste instrumento, o CNJ envidará
esforços, na medida de suas competências, para:
a) Coordenar, no que couber, a execução das ações pactuadas no âmbito deste
Protocolo, promovendo a articulação entre os diversos órgãos, instituições públicas,
entidades da sociedade civil e redes de formação cultural e profissional envolvidas,
com vistas à consolidação de estratégias nacionais de garantia dos direitos culturais
e laborais de adolescentes e jovens em cumprimento e pós-cumprimento de
medidas socioeducativas;
b) Monitorar a implementação das ações previstas neste Protocolo, definindo
indicadores específicos relacionados ao objeto, divulgando periodicamente os
resultados parciais aos partícipes, e, sempre que pertinente, comunicando ao TST os
avanços e desafios identificados;
c) Oferecer ao TST os subsídios técnicos, informações e evidências necessárias à
implementação, monitoramento e avaliação das ações previstas neste Protocolo;
d) Intercambiar informações, experiências, documentos, metodologias e apoio
técnico-institucional relativos às pautas do sistema socioeducativo.
 
CLÁUSULA QUARTA - Para viabilizar o objeto deste instrumento, o TST envidará
esforços, na medida de suas competências, para:
a) Planejar e implementar, no âmbito de suas competências institucionais e em
articulação com o CNJ, ações voltadas à proteção social, à formação e qualificação
profissional, ao trabalho decente, à economia criativa, ao empreendedorismo
cultural e à geração de trabalho e renda, com foco em adolescentes e jovens em
cumprimento e pós-cumprimento de medidas socioeducativas, contribuindo para
efetivação dos direitos culturais, educacionais e laborais dessa população;
b) Apoiar a promoção, em articulação com o CNJ, de ações voltadas à garantia e à
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ampliação do direito à cultura para adolescentes e jovens em cumprimento e pós-
cumprimento de medidas socioeducativas, apoiando iniciativas que envolvam
formação artística, valorização de expressões culturais populares, afro-brasileiras,
indígenas e periféricas, e fomentando a criação de ambientes de produção, fruição e
acesso à cultura, inclusive por meio de projetos de leitura, bibliotecas, comunicação
popular, arte digital e tecnologias criativas, de forma a reconhecer a cultura como
eixo estratégico de cidadania e inclusão social;
c) Oferecer ao CNJ e, sempre que necessário, a outros órgãos parceiros, os subsídios
técnicos, informações e documentos necessários à execução das ações previstas
neste Protocolo.
 

DOS RECURSOS
CLÁUSULA QUINTA - Não haverá transferência de recursos financeiros entre os
partícipes para a execução do presente Protocolo de Intenções. As despesas
eventualmente necessárias à plena consecução do objeto acordado serão custeadas
com recursos orçamentários próprios de cada partícipe, já previstos em atividades
naturais e regulares e que se relacionem estritamente com os objetos e propósitos
especificados. Ademais, os serviços decorrentes do presente Protocolo serão
prestados em regime de cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quaisquer
remunerações por estes.
 
CLÁUSULA SEXTA - Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos partícipes,
em decorrência das atividades inerentes ao presente Protocolo, não sofrerão
alteração na sua vinculação nem acarretarão quaisquer ônus ao outro partícipe. As
atividades não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas
para o desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo determinado.
 

DO PRAZO E VIGÊNCIA
CLÁUSULA SÉTIMA - O prazo de vigência deste Protocolo de Intenções será de 36
meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por
conveniência das partes, até o limite de 60 meses, mediante a celebração de termo
aditivo.
 

DAS ALTERAÇÕES
CLÁUSULA OITAVA - Este instrumento poderá ser alterado, por mútuo
entendimento entre os partícipes, mediante Termo Aditivo, a fim de aperfeiçoar a
execução dos trabalhos, exceto no tocante ao seu objeto.
 

DAS AÇÕES PROMOCIONAIS
CLÁUSULA NONA - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do
presente Protocolo de Intenções, será obrigatoriamente destacada a colaboração
dos partícipes, observado o disposto no art. 37, § l° da Constituição Federal, vedada
a utilização de nomes, símbolos ou imagens que, de alguma forma, descaracterizem
o interesse público e se confundam com promoção de natureza pessoal de agentes
públicos.
 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
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CLÁUSULA DÉCIMA - Para gerenciar a execução das atividades decorrentes deste
Protocolo, os partícipes designarão, no prazo máximo de 60 dias, os responsáveis
pelo acompanhamento, avaliação, supervisão e fiscalização da execução.
 

DA PUBLICAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O extrato do presente instrumento será publicado
no Diário Oficial da União, pelo CNJ, de acordo com o entendimento do Tribunal de
Contas da União expresso no Acórdão n. 911/2019 - Plenário.
 

DOS CASOS OMISSOS
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As situações não previstas no presente
instrumento serão solucionadas de comum acordo entre os partícipes, cujo
direcionamento deve visar à execução integral do objeto.
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- Este Protocolo não confere quaisquer poderes de
mandato a qualquer dos Partícipes, aos seus associados, diretores ou funcionários,
não podendo estes agir ou firmar compromissos de qualquer natureza em nome de
outro Partícipe.
 
E, por estarem assim ajustados, assinam os PARTÍCIPES o presente instrumento,
para todos os fins de direito.
 

Ministro LUIZ EDSON FACHIN
Presidente do Conselho Nacional de Justiça

 
Ministro LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
 

Documento assinado eletronicamente por LUIZ EDSON FACHIN, PRESIDENTE,
em 09/12/2025, às 20:43, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Usuário Externo, em 28/01/2026, às 17:52, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2426068 e o código CRC 169EC9AA.

19894/2025 2426068v3

Protocolo de Intenções n. 03/2025 (2426068)         SEI 19894/2025 / pg. 5

https://www.cnj.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Protocolo de Intenções n. 03/2025 (2426068)

